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RESUMO
Objetivo: descrever o desenvolvimento de ações comunitárias de saúde sob a ótica do usuário. 
Métodos: estudo descritivo realizado em um munícipio de pequeno porte no sul do Brasil em 2017, com 
639 residentes, de ambos os sexos e alfabetizados. A amostra foi calculada de forma ponderada por 
bairros, ruas e faixa etária, e a coleta de dados realizada por 25 agentes comunitárias, distribuídas nas 6 
Unidades Básicas de Saúde (UBS). O instrumento de pesquisa abrangeu questões concernentes a exis-
tência e conhecimento do usuário sobre atividades comunitárias de educação em saúde. Os dados foram 
analisados através do software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 22,0. 
Resultados: 76,3% identificam realização de ações comunitárias frequentes em relação à saúde; destas, 
67,3% com atuação do enfermeiro e 70% dos agentes comunitários de saúde; acerca das ações, 63,6% 
afirmam que elas estimulam o sujeito a refletir sobre sua condição de saúde e doença, 62,5% sobre auto-
cuidado, 66% medidas de proteção à saúde e 56,4% acreditam que essas ações influenciam a mudança 
de comportamento das pessoas. 
Conclusão: na perspectiva dos usuários, as atividades desenvolvidas atendem sua expectativa sobre 
ações comunitárias relacionadas à promoção da saúde; também demonstram ter conhecimento da rea-
lização destas ações desenvolvidas no município com abrangência significativa sobre a efetividade das 
ações para mudanças de hábitos. No entanto, os dados demonstram atividades centralizadas que neces-
sitam de uma ressignificação da prática por meio de educação continuada sobre promoção da saúde.
Descritores: Políticas Públicas; Promoção da Saúde; Atenção Primária à Saúde.

ABSTRACT
Objective: to describe the development of community health actions from the user’s perspective. 
Methods: a descriptive study carried out in a small city in the south of Brazil, in 2017, with 639 literate 
residents of both genders. The sample was calculated in a weighted system by neighborhoods, streets 
and age group, and data were collected by 25 community health workers, distributed into 6 Basic Health 
Units (UBS). The research instrument included questions about the existence and the awareness of the 
user about community health education activities. Data were analyzed using the Statistical Package for 
Social Sciences (SPSS) software version 22.0. 
Results: 76.3% of the participants identified frequent community health actions; of these, 67.3% had a 
nurse present and 70%, a community health workers. 63.6% of the participants thought these actions 
stimulate the population to reflect on their health and illness, 62.5% self-care, 66% health protection mea-
sures and 56.4%, believed that these actions influence behavioral changes. 
Conclusion: from the perspective of the user, the activities developed fulfilled their expectations about 
community actions related to health promotion; the results also show that the participants are aware of 
the actions developed in the city and their significant effectiveness for habits changes. However, the data 
demonstrate centralized activities that require a re-signification of practices through permanent education 
on health promotion.
Keywords: Public Policy; Health Promotion; Primary Health Care
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a Constituição Federal, promulgada em 
1988, estabelece os princípios fundamentais inerentes 
à cidadania, entre eles a dignidade da pessoa humana 
e o direito à saúde. Este preceito constitucional foi 
efetivado com a criação do Sistema Único de Saúde 
em 1990, sustentado por princípios como universa-
lidade, equidade e integralidade1. No entanto, para 
que o direito à saúde seja materializado nos cenários 
sociais, há necessidade de estabelecimento de 
políticas públicas por meio de criação de ambientes 
favoráveis à saúde, estímulos à participação comuni-
tária, controle social, desenvolvimento de habilidades 
pessoais e reorientação dos serviços de saúde. 

A formulação de políticas públicas se constitui no 
estágio em que os governos democráticos traduzem 
seus propósitos e plataformas eleitorais em programas 
e ações que produzirão resultados ou mudanças no 
mundo real2. No setor saúde, uma das plataformas 
dos governos é a política de promoção da saúde 
compreendida como um processo que tem por 
finalidade ampliar a participação dos indivíduos e 
comunidades nas ações que atuam sobre os fatores 
(modificáveis e não-modificáveis) saúde e qualidade 
de vida3. Por isso, a promoção da saúde tem se confi-
gurado como alternativa teórica e prática para o enfren-
tamento global do quadro epidemiológico de doenças 
crônicas não degenerativas4. 

Os movimentos sobre Promoção da Saúde 
começaram a ganhar maior destaque em meados da 
década de 1970, com a publicação do Informe Lalonde 
[1976]. As proposições provenientes deste relatório 
foram reforçadas na 1ª Conferência Internacional 
de Cuidados Primários à Saúde [1978], realizada na 
cidade de Alma Ata, República do Cazaquistão, e forta-
lecida na 1ª Conferência Internacional de Promoção da 
Saúde realizada na cidade de Ottawa, Canadá, e nas 
edições subsequentes5.

Nesse contexto, no Brasil, uma das estratégias 
adotadas foi a criação da Política Nacional de 
Promoção da Saúde, que preconiza atitudes baseadas 
na cooperação e no respeito às singularidades, 
estímulo à intersetorialidade, compromisso com a 
integralidade do cuidado, fortalecimento da partici-
pação social e estabelecimento de mecanismos de 
cogestão no processo de trabalho e no trabalho em 
equipe, promovendo a qualidade de vida e visando 
reduzir vulnerabilidades e riscos à saúde relacionados 
aos seus determinantes e condicionantes3.

As narrativas sobre ações comunitárias em saúde 
reforçam, sobretudo, o fortalecimento da mobilização 
popular e garantem, além de melhorias relacionadas 
à saúde, avanços ligados ao entendimento do signi-
ficado amplo de saúde e, consequentemente, da 
importância do engajamento de cada ator social nos 
processos que envolvem a área6.

Ação comunitária pode ser entendida como a 
iniciativa de um conjunto de atores sociais de um 
território para tentar resolver problemas comuns, de 
forma intersetorial, onde a comunidade tenha inter-
locução com as equipes de saúde para estabeleci-
mento de ações prioritárias para cada território. Nesse 
sentido, o presente trabalho avalia o conhecimento 
de usuários sobre ações comunitárias voltadas a 
promoção da saúde que são desenvolvidas em seu 
território, partindo, contudo, do olhar do pesquisador 
para averiguar se há relação com as premissas da 
promoção e qual o papel enquanto atores nesse 
processo.

Justifica-se a realização desse trabalho a partir da 
necessidade de uma reflexão sobre as práticas de 
cuidado que o município estabelece tendo em vista a 
utilização de campanhas de saúde como sinônimo de 
ações de promoção da saúde, compreendidas como 
um equívoco na perspectiva de mudança de comporta-
mento, para além do preenchimento de metas. Diante 
do exposto, tornam-se imprescindíveis o diagnóstico 
e a avaliação das políticas públicas propostas pelo 
município.  Assim sendo, o presente estudo tem por 
objetivo identificar a existência de ações comunitárias 
relacionadas à promoção de saúde, sob a ótica do 
usuário, em um município de pequeno porte na região 
Sul do Brasil.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo observacional do tipo 

descritivo que respeitou todos os preceitos éticos 
para pesquisa com seres humanos e foi aprovado 
pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade do 
Extremo Sul Catarinense de origem sob o parecer nº 
1.696.968. 

O estudo foi realizado em um munícipio de 
pequeno porte localizado nas encostas da Serra do 
Rio do Rastro, no Sul de Santa Catarina, a 188 km de 
Florianópolis, capital do estado. A cidade conta com 
aproximadamente 14.250 habitantes, tem uma renda 
per capita de R$ 678,67. Atualmente, no município 
há 11 escolas, nove municipais e duas estaduais. A 
estrutura de saúde é composta por seis Unidades de 
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Saúde Básica com cobertura total da ESF (Estratégia 
da Saúde da Família), um NASF (Núcleo de Apoio a 
Saúde da Família), um CAPS (Centro de Atenção 
Psicossocial), um hospital municipal e uma clínica de 
dependência química. 

Participaram do estudo moradores do referido 
município, alfabetizados, de ambos os sexos, perten-
centes à área adscrita das Unidades Básicas de 
Saúde dos bairros Sumaré, Itanema, Guatá, Centro, 
Arizona e Barro Branco, que totalizam uma população 
de 12.514 pessoas. A amostra representativa da 
população quantificou 639 participantes, com distri-
buição ponderada por bairros, ruas e faixa etária, e 
foi estratificada pela área de 25 agentes comunitárias, 
distribuídas em seis UBS. 

Realizou-se um estudo piloto com uma amostragem 
de 4 instrumentos para cada ACS, no qual todos 
receberam capacitação para aplicação dos instru-
mentos utilizados. A estratégia de coleta de dados 
se deu com a distribuição de mapas da região com 
a identificação (número) das casas a serem visitadas 
para entrevista sob forma de sorteio aleatório; os 
moradores que estavam em casa eram entrevistados. 
Os bairros identificados representam a cidade; cada 
bairro possui um quantitativo de domicílios que foram 
selecionados de forma aleatória pelo número da casa, 
sem a presença do ACS (cegamento).  No caso de não 
haver morador no momento das visitas, a entrevista foi 
realizada na casa subsequente que tivesse presença de 
morador, a fim de garantir a caracterização dos bairros 
estudados. Os critérios de inclusão na pesquisa foram: 
ser morador do bairro, estar em casa no momento da 
entrevista, preencher e assinar o TCLE e responder 
ao instrumento de pesquisa na íntegra. Os moradores 
que não se dispuseram à realização da entrevista pelo 
agente comunitário foram excluídos do estudo.

O instrumento utilizado foi um questionário estru-
turado, padronizado e construído pelos pesquisadores 

de acordo com a prerrogativa e com o objetivo da 
pesquisa, que diz respeito ao conhecimento dos 
usuários acerca da existência de ações comunitárias 
em saúde, sobre o conhecimento da autoria e caracte-
rísticas gerais das ações para a mudança de compor-
tamento. Todas as questões eram de múltipla escolha 
(três opções de resposta).

Para a caracterização da amostra, foi utilizada a 
estatística descritiva, por meio de valores absolutos, 
de média, desvio padrão, frequência absoluta e relativa 
das variáveis estudadas. A normalidade dos dados 
foi analisada pelo teste Kolmogorov Smirnov, sendo 
identificadas as distribuições normais. As proporções 
nas categorias de cada variável foram verificadas pela 
não sobreposição dos intervalos de confiança, utilizan-
do-se valores absolutos e relativos. Para a organização 
dos dados, usou-se o software Statistical Package for 
the Social Sciences (SPSS) -, versão 22,0.

RESULTADOS

O percentual de participantes foi maior no gênero 
feminino do que no masculino 79,9% e 20,1%, respec-
tivamente -, com média de idade 40,7+14,9 anos, 
após a aplicação do instrumento para classificação 
socioeconômica, a população foi identificada pelas 
seguintes classes: A (6%), B1 (14,8%), B2 (37,3%), 
C1 (20,4%), C2 (14,7%), D-E (6,8%). No que tange à 
idade média dos participantes, a amostragem por sexo 
está apresentada por bairro na Tabela 1. Os resultados 
foram organizados em três seções que sintetizam a 
apreensão do fenômeno investigado.

Na Tabela 1 são apresentados os dados de identi-
ficação da população, a distribuição da amostra por 
gênero com maior incidência no feminino em todos os 
bairros, a representatividade da região adscrita (bairro) 
por percentual e a idade média dos avaliados identifi-
cados como adultos jovens.
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“frequente” e “pouco frequente” (às vezes é desen-
volvida), identificando uma frequência importante 
na realização de ações de pleno conhecimento da 
comunidade, e que são desenvolvidas por uma profis-
sional do serviço de saúde.

Para a identificação do conhecimento dos 
avaliados sobre a existência de ações comunitárias 
sob a ótica do usuário em seu território (Tabela 2), os 
dados apresentam valores absolutos e relativos para 
cada variável e são subdivididos em “desconheço”, 

Tabela 1. Distribuição da amostra por sexo, idade e bairro

Variáveis Sumaré (120) Itanema (66) Guatá (140) Centro (140) Arizona (71) Barro Branco 
(90)

Gênero

Masculino 26 14 46 20 8 12
% amostra 4,1% 2,2% 7,3% 3,2% 1,3% 1,9%
Feminino 94 52 94 120 63 78

% amostra 15,0% 8,3% 15% 19,1% 10% 12,4%

Idade
Média 39,2 41,8 36,9 44,0 41,8 42,2

DP 14,9 13,3 14,8 15,2 14 15,6

Legenda: DP = Desvio Padrão.

Tabela 2. Conhecimento sobre a existência de ações comunitárias no território

Variáveis n %

Qual a frequência de ações comunitárias em relação à saúde
Desconheço 7 1,1

Frequente 472 76,3
Pouco frequente 140 22,6

Existem ações educativas para a comunidade juntamente com o enfermeiro
Desconheço 8 1,3

Sim 413 67,3
Não 193 31,4

Existem ações educativas desenvolvidas pela Agente Comunitária de Saúde
Desconheço 6 1,0

Sim 432 70,0
Não 179 29,0

Para a identificação dos tipos de ações comunitárias 
(Tabela 3), no instrumento de pesquisa empregado 
foram elencadas variáveis utilizadas referentes à 
existência de ações com indicadores de promoção e 
proteção da saúde, perguntas fechadas com opções 
de resposta (“não sei”, “sim” ou “não”) representadas 

por valores absolutos e relativos de cada variável. 
Apontam a existência de ações comunitárias em suas 
regiões, realizadas por intermédio de campanhas, 
informativos e orientações pessoais que facilitam o 
conhecimento e a participação da população.
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utilizando valores absolutos e relativos para as questões 
investigadas. Percebe-se envolvimento da comunidade 
nas ações comunitárias, relativa mudança de compor-
tamento descontextualizada da promoção da saúde.

A Tabela 4 se refere ao conhecimento sobre a 
participação popular nos serviços, campanhas identifi-
cadas, na participação nas tomadas de decisões para 
o enfrentamento de problemas e seu autocuidado, 

Tabela 3. Existência de tipos de ações comunitárias

Variáveis
Total

N %

Existem ações comunitárias que utilizam recursos de informação e comunicação 
adequados à realidade local

Não sei 5 0,80
Sim 391 63,5
Não 220 35,7

Existem ações em saúde que procura relacionar problemas de saúde e condições de 
vida

Não sei 8 1,3
Sim 351 57,3
Não 254 41,4

Existem ações comunitárias que estimulam os indivíduos e a comunidade a refletirem 
sobre as suas condições de saúde e doença

Não sei 2 0,3
Sim 393 63,6
Não 223 36,1

Existem ações comunitárias que orientam os indivíduos quanto ao autocuidado
Não sei 7 1,1

Sim 383 62,5
Não 223 36,4

Existem ações comunitárias que orientam a população quanto a medidas de proteção 
à saúde

Não sei 6 1,0
Sim 405 66,0
Não 203 33,1

Existem ações comunitárias que orientam indivíduos e família quanto a medidas de 
prevenção de acidentes domésticos

Não sei 3 0,5
Sim 437 70,8
Não 177 28,7

Existem ações comunitárias que orientam a família e/ou portador de necessidades 
especiais quanto às medidas facilitadoras para a sua máxima inclusão social

Não sei 7 1,1
Sim 370 60,4
Não 236 38,5

Tabela 4. Políticas públicas de promoção e participação popular

Variáveis
Total

N %

 Existem ações comunitárias que utilizem as diversas secretarias existentes no 
município para melhorar a saúde da população

Não sei 7 1,1
Sim 332 53,9
Não 277 45,0

Existem ações comunitárias em parcerias com creches, asilos, escolas, 
comerciantes, grupos sociais e outros

Não sei 7 1,1
Sim 371 60,2
Não 238 38,6

Existem ações comunitárias que estimulam a participação das pessoas em reuniões 
do conselho local de saúde ou de outros conselhos locais

Não sei 5 0,8
Sim 405 65,5
Não 208 33,7

Estas ações comunitárias são efetivas para mudanças de hábitos da população
Não sei 23 3,9

Sim 337 56,4
Não 237 39,7

Você desenvolve atividades educativas em relação à saúde para a comunidade
Não sei 8 1,3

Sim 473 77,2
Não 132 21,5
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DISCUSSÃO
É preciso repensar as políticas de saúde referentes 

à participação dos homens nesta região, que é pouco 
representativa devido às características culturais 
predominantes, que tratam da responsabilização 
dos homens pela subsistência da família. É inegável 
o avanço na atenção em saúde, especificamente 
relacionado à educação em saúde como uma ação 
comunitária, após a implantação da Estratégia de 
Saúde da Família (ESF), cujo enfoque reside no olhar 
ampliado sobre o modelo biomédico e no autocuidado, 
proporcionando assim um estímulo à promoção da 
saúde7, observando a territorialidade como preceito 
de ações efetivas; porém, os homens continuam à 
margem desse processo.

As informações sobre a existência de ações 
comunitárias no seu território (Tabela 2) indicam que 
há uma frequência na realização das ações/ativi-
dades comunitárias voltadas para a saúde, com maior 
responsabilização das ações aos ACS, seguido pelos 
enfermeiros. A realização de ações comunitárias no 
território da área adscrita das ESF é de fundamental 
importância para a construção de um entendimento 
ampliado sobre saúde. 

Desse modo, estão intrínsecas, no trabalho dos 
ACS, as práticas de educação em saúde, eviden-
ciando que seu trabalho está centrado na educação 
em saúde com ênfase em promoção da saúde8. O 
trabalho realizado pelos ACS tem o propósito de 
orientar os indivíduos quanto ao autocuidado e às 
medidas de proteção, além de estimulá-los, e também 
à comunidade, a refletirem sobre suas condições de 
saúde e doença9. No município onde foi realizada esta 
pesquisa, os ACS desempenham papel relevante para 
o cuidado da saúde da população. É válido ressaltar 
que muito provavelmente outras ações não são desen-
volvidas devido à inexistência de uma política municipal 
de formação em saúde, contextualizada por território, 
que acaba por ficar à margem da Política Nacional de 
Promoção da Saúde (PNPS), necessitando, então, de 
uma formação continuada para todos os trabalhadores 
da saúde do município.

A limitação do achado destacado nesta seção está 
atrelada à necessidade de identificação e quantificação 
populacional com relação direta com as ações desen-
volvidas; o estudo faz somente apontamento sobre a 
existência das atividades no território de abrangência. 
No entanto, a utilização da ferramenta “educação em 
saúde”, a qual possibilita o diálogo sobre temáticas 
emergentes relacionando informação e comunicação 

em saúde, os problemas de saúde e a condição 
de vida, reflexões sobre as condições de saúde e 
doença, bem como a relação entre o conhecimento 
sobre autocuidado e medidas de proteção à saúde, 
faz-se necessário, tendo em vista a tipologia das 
ações comunitárias desenvolvidas, indicando que há 
necessidade de qualificação dos ACS para esse novo 
cenário.

A educação em saúde pode ser compreendida 
como uma prática social que deve estar centrada 
na problematização do cotidiano, na valorização da 
experiência de indivíduos e grupos sociais e na leitura 
das diferentes realidades10. Atualmente, observa-se, 
nas unidades básicas de saúde (UBS) no Brasil, 
uma profusão de novas propostas de educação em 
saúde. Assim, as ações propostas devem contemplar 
a interdisciplinaridade, a criação de vínculos, a inter-
setorialidade e o fortalecimento de uma gestão local 
democrática, além de potencializar indivíduos e 
comunidades no exercício da cidadania voltada para a 
melhoria das condições de vida, com poder de decisão 
na formulação de políticas públicas, integração social e 
capacidade de participar da vida em sociedadel11.

A existência de ações comunitárias e os tipos de 
atividades (Tabela 3), com interface entre comunidade 
e profissionais de saúde, aponta que os usuários dos 
serviços destacaram ações comunitárias vinculadas 
aos problemas de saúde e condições de vida; ações 
estas que estimulam os indivíduos a refletirem sobre 
sua condição de saúde e doença; orientações sobre 
autocuidado e medidas de proteção à saúde, além 
das principais estratégias e serviços oportunizados a 
todos. A realidade da cidade de Lauro Müller não está 
descontextualizada de outras localidades do território 
brasileiro no que concerne ao desenvolvimento de 
ações comunitárias, onde o profissional tem procurado 
fortalecer a educação em saúde pautada nos princípios 
da multicausalidade do processo saúde-doença, e 
da participação social que inclui o autocuidado e a 
autonomia, na contramão de evidências apresentadas 
pelo território avaliado.

A participação popular sobre o ordenamento e parti-
cipação intersetorial voltadas à saúde e à promoção 
da saúde é apontada como um fator determinante 
para sua efetividade. Compreendendo a situação 
local (creches, asilos, escolas, comerciantes locais), 
bem como a participação social de forma efetiva na 
elaboração, desenvolvimento e avaliação das políticas 
implantadas, já identificados e apresentados em 
outros momentos, considera-se o conhecimento dos 
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participantes sobre as políticas públicas de promoção 
da saúde e a participação popular nas ações comuni-
tárias, estabelecendo relação de intersetorialidade no 
município (Tabela 4). Observou-se que os usuários 
sabem da existência dessa comunicação entre os 
diversos setores do município para o desenvolvimento 
das ações a favor da saúde, resultantes de parcerias 
com creches, escolas, grupos sociais; além disso, 
constatou-se que a participação do conselho local e 
outros conselhos tem significativa representatividade e 
que as ações são efetivas para a mudança de hábitos, 
com envolvimento participativo no desenvolvimento 
destas ações.

Os conselhos municipais e locais assumem hoje 
um significado mais do que relevante, pois, além de 
representarem as estruturas formais de poder local, 
oriundas dos processos de descentralização e munici-
palização das diferentes políticas públicas, essas 
instâncias podem também se converter em espaços de 
formação de consensos e pactuação e não somente de 
decisão12, de participação comunitária. Legalmente, os 
mesmos devem ser constituídos pela participação de 
50% da população, visto que são locus de construção 
de políticas e reivindicação da garantia do direito à 
saúde. 

Os espaços educacionais estão consolidando 
a realização de ações em promoção da saúde; no 
entanto, o propósito das ações comunitárias em saúde 
neste território é o estabelecimento de um modelo de 
educação em saúde hegemônico tradicional pautado 
em orientações direcionadas verticalmente aos 
usuários (palestras), não levando em consideração 
as histórias de vida e os diversos saberes8,12, ou seja, 
fortalecer a tendência do repasse de informações e não 
reconstruir significados coletivamente significa dizer 
que o usuário não é parte do processo de construção 
e planejamento das ações educativas, o qual o sistema 
de saúde deve utilizar a educação em saúde para 
promoção da saúde13.

O papel dos programas comunitários de promoção 
da saúde corresponde ao encorajamento das pessoas 
a assumirem a responsabilidade pelo seu próprio 
bem-estar e a construírem sua autonomia, contribuindo 
na recuperação de função, estabilidade e indepen-
dência13,14 aumentando as oportunidades, porque 
quando a escolha pessoal é aumentada dentro de um 
programa, a satisfação de vida e prazer é aumentada e 

os participantes são muito mais propensos a se benefi-
ciarem dos resultados. 

Nesse contexto, há necessidade de compreender 
a educação em saúde como um processo que deve 
estar pautado na construção do conhecimento para a 
mudança de hábitos, utilizando-se de um conjunto de 
práticas que aumentem a autonomia dos usuários dos 
serviços de saúde relacionados ao autocuidado, e na 
articulação destes com os profissionais e gestores dos 
serviços de saúde, ou seja, nesse processo educativo 
todas as partes envolvidas (trabalhadores da saúde, 
usuários e gestores) precisam se reconhecer como 
um conjunto coerente na elaboração de temáticas 
abordadas com foco na educação em saúde13.

CONCLUSÃO

O estudo demonstrou o desenvolvimento de ações 
comunitárias voltadas à saúde, porém, com respon-
sabilização dos ACS e enfermeiros. Há falta de ações 
intersetoriais, baixo envolvimento dos demais profis-
sionais da saúde das ESF e da comunidade, fazendo-
-se necessária, assim, a realização de ações comparti-
lhadas e ampliadas para a promoção da saúde. Foram 
relacionadas as ações comunitárias ao conhecimento 
da natureza das ações, destacando os problemas 
de saúde e condições de vida, reflexões sobre sua 
condição de saúde e doença, orientações sobre 
autocuidado e medidas de proteção à saúde, ou seja, 
há um distanciamento dessas ações com a promoção 
da saúde, pois enfatizam somente a doença. 

Os resultados obtidos a partir da reflexão da real 
condição territorial apontam para a necessidade de 
qualificação e formação continuada para os profis-
sionais da saúde em todos os níveis. O município 
precisa repensar as ações realizadas, que estão 
descontextualizadas da realidade nacional e não se 
configuram como estratégias intersetoriais efetivas 
para adoção de hábitos de vida saudáveis. A utili-
zação de campanhas não contribui para o aumento 
da autonomia, empoderamento das pessoas, apenas 
condicionam ações pontuais e contínuas. Logo, há a 
necessidade de investimentos municipais voltadas 
para a concretização de uma política de promoção da 
saúde.
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